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RELATO N1 076/2025-DIREN/DER-ES 

À Diretoria Colegiada - DICOL/ DER-ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-CMJJD 

Assunto: Minuta de Decre to de Utilidade Pública para fins d e 
Desapropriação. 

Diretoria 
interessada: 

Direto ri a de Obras de Infraestrutura Logística- DIREN- DER/ES. 

2. Objeto do relato 

Deliberar quan to a conventenc ia e regularidade forma l do procedimento para 
declaração de uti lidade pública para fin s de de sa propriação de área particular co 

vistas à implantação de obra pública. 

3. Relatório Inicial 

Trata-se de processo a respe ito do Decreto de Utilidade Pública 
desapropriação as áreas de terras e b en fe itorias nelas existentes, destinadas 
execução de obras de implan t ação, pavimentação, reabilitação e melhorias 
operacionais na Rodovia ES-440, no t rec ho en t re Entr. BR-101 (Bebedouro) à ES-010 
(Regência), com extensão de 31,83 km, no município de Linhares, sob jur isdição da 
Superintendência Executiva Regiona l III (SR-Ill) do DER-ES, compreendidas entre 
as Coordenadas iniciais N= 7.846 .771,858 E= 383.453,623 e Coordenadas finais N= 
7.829.466,417 E= 404 .417,117, conforme Projeto elaborado pelo Departamento de 
Edificações e de Rodovias do Espíri to Santo- DER-ES. 

Foi solicitado via processo 2025-CMJJD, os procedimentos necessários para a 
declaração de utilidade pública. 

Incialmente, destacamos que o amparo normativo para a pretensão res id e no 
Decreto nº 3325-R, de 10 de junho d e 2013, em anexo, que estabelece normas e 
diretr izes atinentes aos procedimentos de desapropriação no âmbito do DER-ES, 
sendo esta a norma base para o presente procedimento. 
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Tam bém é aplicável ao caso o Dec re to-Le i n 2 3.365, de 21 de junho de 1941, 
referente à desapropr iações por utilidade púb l ica no âmb i to da Admin istração 
Pública dos entes da federação, conforme disposto no seu ar t. 22 : 

O direito de propriedade é gara n tido pela Consti tuição federal, em seu art. 511, 

inciso XXII, e n tretanto, em seguida, o inciso XX II I estabe lece que a propriedade 
deverá aten der à s u a fu nção soc ial, e prevê a possibilidade de desapropriação por 
necessidade ou ut i lid ade púb lica, o u por i nteresse social, media nte prév ia e ju sta 
indenização. A autor ização constitucional est á preconizada no artigo 5º, nos 
seguintes termos: 

Art. s• .. . 

l ... I 

XXIV- a lei estabelecern o procedimento para desapropriaçifo por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenizaçifo em 
dinh eiro, ressalvados os casos prev is tos nesta Constituiçifo; 

A desaprop r iação é a transferência compu lsó ria da prop r iedade de bens m óvei s ou 
im óveis part icu l ares para o domínio público, em função de utilidad e pública, 
interesse social o u necess idade púb lica. É uma facu ldade da Admin istr ação Pública, 
f undada no pr incíp io da supremacia do interesse público, ou seja, o interesse de 
uma colet iv idade se sobrepõe ao inte resse do particula r. Logo, é legítima a 
d esa prop r iação pe lo Estado pau tada em le i e, para tan to, da declara ção de util idade 
pública d eve constar o fundamento lega l, a des crição do bem, a d est inação propos ta 
e a man ifestação do Poder Público. 

Os req uisitos consti tucio nais para a des apropriação são: necessidade pública 
(quan do, por algum problema inadiável, a Admin istração Pública encon tra-s e 
forçada a incorpo r ar o bem do particu la r ao se u domí n io); u til idad e pública (a 
obten ção do do m ínio do bem é vantajoso ao interesse púb li co, ent retan t o, não chega~ 
a ser in a di ável ); ou in teresse soc ia l (quando a desapropriação in t erfer ir e ir ao 
encontro d os interesses da popu lação ca rente, de form a a a l ivia r s u as co ndições de 
v ida). Este ro l é taxativo, e portanto, não pod e ser uti l izada a interp retação 
analógica na aplicação ao caso concreto. 

Conforme enten dimento d e Plácido e Silva1, a desapropriaç ão é " um ato emanado 
do poder público, em virtude do qua l d e clara de sa fetado o u reso lvid o o dom í · 
particu lar ou privado sobre um imóv e l, a fim de que, a seg u ir, 
compulsória, o senhor dele o t ransfira para o domí n io público". 

Concomita n te ao d i reito d e d esa propr iar q u e o Poder Público detém, 
ind e ni za r previame n te o prop ri e tário e m razão do ato estatal, v isando 
h armon iz aç ão dos interesses públicos e do part icu l ar , bem como o respe i to a ambas 
as esferas jurídicas, e apesar d e ser uma facu ldade da Admin is traç ão, 
desap ropriação tem um caráter co mpulsório em face do part icu lar, qu e te r á se u 
dano desa gravado pela inden iza ção rece bida. 

1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Com base em tais esclarecimentos, cumpre destacar que o procedimento de 
desap ropriação d eve seguir fases es tabelecidas. A p rimei r a consiste na fase 
declaratória, caracterizada pe la declaração da utilidade pública de dete rminado 
bem. 

Na segunda fase, é feit a a consta tação detalhada acerca do estado em que se 
encon tra o bem e é conferido o direi t o de adquiri-lo de maneira compulsória , 
mediante indenização do valor avaliado. 

O proce dimento acim a mencionado pode ocorrer de forma ex trajudicial , nos casos 
em que o exp ropriant e e o expropriado chegam a um acordo acerca do preço do bem 
no âmbito admin istr ativo; o u e m fo r ma judicial, s ituação na qu a l caberá ao juiz 
fixar o valor da indeni z ação, podendo ainda determinar a imissão prov isória na 
posse, t ransfe r indo-a ao exp ropr ian te, d esde q u e a Admi nistração Pública 
(expropriante) declare motivo de urgência e faça o depósi to de quantia fixa d a nos 
termo s da lei. 

Estamos tratando, no prese nt e caso, somente da fase declaratória, e não da efetiva 
desapropriação do s bens, que se rão t ratadas em processos especí fico s, d es tacando 
que ta n to o artigo 29 do D ec r e to n º 3.126-R/2012 e o artigo 16 d o D ecr eto n º 3325-
R/ 2013 re lacionam o Decreto de Uti lida de Públi ca co m o um do s documentos 
esse ncia is para inst r ução do processo. 

O relato dos autos se dá em razão de o ass unto a se deliberar, neste caso 
desapropr iações, se r d e competência do Co legiado, q u e ass im o faz mediante 
aná lise das conclusões do relato apresentado, conforme determin ado pe lo art igo 3.º, 
inciso, X da Le i Complemen tar N .º 926, publicada em 31 de ou tub ro de 2019, e pela 
Re so lução 063/2023, ar t igo 1.º, incis o IX, p u b li cada na Imprensa Ofic ial em 26 de 
Outub r o de 2023. 

4. Da Conveniência e Oportunidade 

Destaca-se a conv eni ên cia e oportunidade de tal ato, v isando a exec u ção das obras 
naq u ela localidade. 

Ressalta-se ainda q u e toda desapropriação, seja e la no âmbito Fede r al, Estadual ou 
Municipa l depende de um Decreto de Utilidade Pública, para ser realizada, 
conforme estab elece o D ecreto-Lei n º 3.365, de 21 de jun ho d e 1941, em seu artigo 
2º, já citado ac im a. 

5. Do impacto no prazo 

Não se aplica ao o bjeto do relato . 

6. Do impacto no custo 

Não se aplica ao objeto do relato . 
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7. Do orçamento 

Não se a plica n o presente momento, haja v ista que os cadastros e laudos deverão 
ser elabo r ados e a tu a li zados em m omento opo rtuno . 

Destacam os que, qu a nto à n ecess idad e de prev isã o de recursos orça mentários, 
subsiste jurisprudência no sentido de que não há vedação de que a dotação 
orçamentári a p ara fins de desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade 
Públi ca, que se trata mera fase interna e preparatória do processo, se nd o somente 
obrigató ri o prévio à desapropriação efet iva, fa se externa do p rocesso, conforme se 
demo nstra : 

1) RECURSO 
AUSÊNCIA DE 

ADESIVO: MAJORAÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA . 

HONORÁRIOS. 
PRESSUPOSTO 

NECESSÁRIO AO RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO ADESIVO . 

"O v alor dos honorários de advogado da sucumbência constitui matéria a 
ser discutida em recurso de apelação e não em apelação adesiva interposta 
com essa exclusiva finalidade." (TJMS- AgRg-A G 2007.022593-310001-
00 - Campo Grande- Rei. Des . Josu é de Oliveira- f. 11.12.2007). 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL EM 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. IMPROCED ÊNCIA EM PRIMEIRO 
GRAU . ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPRJATÓRJO, ANTE A FA LTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. DESNECESSIDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTE S DO DECRETO (FASE 
INTERNA), BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FASE EXTERNA). OBJETIVO DA LEI DE RE SPONSABILIDADE 
FISCAL ATENDIDO PELA APRO VAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁRIA AO PROCESSO 
EXPROPRIA TÓRIO. DEPÓSITO INICIALPARA IMISSÃO NA POSSE 
QUE AFA STA O INTERESS E DO RECORRENTE, ANTE AO 
ATENDIMENTO DO REQUISITO DA "PRÉVIA E JUSTA 
INDENI Z AÇÃO " . R EC UR SO A QUE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não há vedação a que a do tação orçamentária para fins de 
desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade Pública, mera f 
interna e preparatória do processo; a dotação deve sim ser prévi 
desapropriação efetiva, fase externa do processo; 

2. Efetuado o depósito prévio para fins de imissão na posse do ent 
expropriante, não há interesse no particular expropriado em alegar 
mácu la no Decreto, haja v ista estar atendido o requisito da "justa e 
prévia indenização". 

3) - RECUR SO ADESIVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO CÍVEL 
DESPROVIDA. 

( ... ) 

----+-Ptt\-------~ J0 
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Não há dúvida de que a Lei de Responsabilidade Fiscal se aplica ao 
dispêndio de dinheiro público para fins de desap ropriação; contudo, a 
previsão orçamentária a que se condi ciona o ato expropriatório destina-se 
à fase de efetivo desembolso do va lo r, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para a imissão na posse. 

De fo rma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
declaração do imóvel urbano como de interesse púb lico, para f ins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige- se prévia dota ção orçamentária para a desapropriação, mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse públi co, haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação, este sim 
co ndicionado à previsão de verb a orçamentária. 

(APELAÇÃO CÍVEL N" 641.101-0 DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- 4ª VARA 
DA FAZE N DA PÚBLICA) 

Ressalta-s e ma is uma vez que o proced imento de desapropr iação d eve seguir fases 
estabelecidas. A primeira consiste na fase declaratória, ca racterizada pela 
declaração da ut ilidade pública d e determinado bem. 

Na segunda fase, é feita a constatação detalhada acerca do es tado em que se 
encontra o bem e é co nferido o direito de adquiri-lo de maneira compulsó ri a, 
mediante indenização do valor aval iado. 

Isto porque, o Decreto de utilidade Pública e m si, é a finalização de fase an ter ior à 
instrutó r ia, correspondendo à fase DECLARATÓRIA da Desapropriação, send o, por 
co n sequênci a, pré-req u isito para que se possa a utuar o processo r egido pelo a r t igo 
29 do Decreto nº 3.126-R/2012 e o a rt igo 16 do Decre to nº 3325-R/2013, onde serão 
apurados os valores media n do o la u do de avaliação individual, o b ser vadas as 
particularidades de cada imóvel. 

Outros documento s, como a identificação da matrí cu la, n ão se t r atam de documento 
ob rigatório n a fase declaratória, mas em segundo momen to, na fase ins trutór ia, 
conforme rol de documento s p revistos no artigo 29 do Decreto nº 3 .1 26-R/2012 e 
artigo 16 do Decreto n º 3325-R/2013. 

Cabe d estaca r qu e as informações de campo relativas à d elimitação e propriedade 
dos refe r idos imóvei s são alteradas no decorrer da efetivação das desapropr iações, 
razão pela qua l há respaldo s uficiente q u ando se decreta por meio de coordenad as 
da área que será atingida pela obra, d e mane ir a po ligonal ou linear. 

P or tanto, devido ao dinamismo atine nt e às re la ções de domí n io e posse d e imóveis, 
as informações especi ficando os imó veis nesta fase da Desapropriação, além de não 
tra ze rem a confiabi li dade necessana, poderiam trazer insegurança jurídica à 
Declaração Govername nt al e enseja r a necessidade de novos Decretos a cada 
alteração ve rificada. 
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Diante do ex posto, considerando o que const a do processo, sem a d entra r no méri to 
d e in s trução de cada se tor, submeto o presente Relatório a esta Diretoria Colegiada 
- DICOL/ DER-ES informando a regular idade do proce dim en to, e recomendando a 
ap rovação da Minuta de Declaração d e Util idade Púb l ica para d esapropriação das 
áreas des crita s no s autos, tudo em conformidade com o art igo 1º, Inci so IX e Artigo 
52 , §52 da Resolução DICOL Nº 063/2023 . 

V i tór ia/ES, 28 de julho de 2025 . 

Je f 
DIRETOR SETORIAL DE OBRAS NFRAESTRUTURA LOGÍSTICA- DIREN/DER-ES 
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RELATO Nt 076 2025-DIREN/DER-ES 

RESOLUÇÃO DICOL N!! 76/2025 

Processo 2025-CMJJD 

Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Diretor 
Setorial de Obras de Infraestrutura Logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, or unanimidade, o 
assunto constante no Relato n!! 076/2025-DIREN/DE S, inserto nos autos 
2025-CMJJD, o qual Ata da nião da DICOL realizada 
no dia 28/7/2025. 

Charlenypixoto de Lima 
Membro da DICOL 
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